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	Proposta de resolução
	Alteração

	23. Remete para a sua investigação em curso sobre a vigilância eletrónica em massa dos cidadãos da UE; reitera a profunda preocupação que expressou na sua Resolução, de 4 de julho de 2013, sobre os programas de vigilância da NSA dos EUA, serviços de informações de vários Estados-Membros e impacto na privacidade dos cidadãos da UE1; considera que a vigilância em massa representa um sério desafio para os princípios da União de democracia, Estado de Direito e direitos fundamentais, e insiste numa supervisão parlamentar e judicial e em matéria de segurança adequada e eficaz aos níveis da UE e nacional; considera essencial a instituição de um maior equilíbrio de poderes, nomeadamente através da adoção de um quadro jurídico da UE relativo à proteção de dados, com o intuito de assegurar o pleno respeito dos direitos fundamentais; considera que têm de ser tomadas medidas em relação à vigilância que ameaça a segurança interna da UE;
	23. Remete para a sua investigação a vigilância eletrónica em massa dos cidadãos da UE; reitera a profunda preocupação que expressou na sua Resolução, de 4 de julho de 2013, sobre os programas de vigilância da NSA dos EUA, serviços de informações de vários Estados‑Membros e impacto na privacidade dos cidadãos da UE1; considera que a vigilância em massa representa um sério desafio para os princípios da União de democracia, Estado de Direito e direitos fundamentais, e insiste numa supervisão parlamentar e judicial e em matéria de segurança adequada e eficaz aos níveis da UE e nacional; considera essencial a instituição de um maior equilíbrio de poderes, nomeadamente através da adoção de um quadro jurídico da UE relativo à proteção de dados, com o intuito de assegurar o pleno respeito dos direitos fundamentais; considera que têm de ser tomadas medidas em relação à vigilância que ameaça a segurança interna da UE; insta o Conselho Europeu a dar resposta às recomendações e aos apelos constantes da sua Resolução, de 12 de março de 2014, sobre o Programa de vigilância da NSA dos EUA, organismos de fiscalização em vários Estados‑Membros e impacto nos direitos fundamentais dos cidadãos da UE, bem como na cooperação transatlântica em matéria de Justiça e Assuntos Internos;

	1. Textos aprovados, P6_TA(2013)0322.
	1. Textos aprovados, P6_TA(2013)0322.
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	74. Acolhe favoravelmente a reforma do mandato da FRONTEX e o acordo relativo ao EUROSUR; considera que é necessário chegar a acordo, com a maior brevidade, em relação às novas regras em matéria de vigilância das fronteiras marítimas, que deve prioritariamente salvar-se a vida dos migrantes, respeitar os Direitos Humanos e dos candidatos a asilo, inclusive o princípio da não repulsão, bem como os direitos das crianças e das vítimas de tráfico; relembra que o Direito internacional, o acervo e, em particular, a jurisprudência do TEDH devem ser observados pela União e pelos seus Estados-Membros no contexto de intervenções em alto mar ou da promulgação de normas sobre a vigilância das fronteiras externas da União;
	74. Acolhe favoravelmente a reforma do mandato da FRONTEX e o acordo relativo ao EUROSUR; congratula-se com novas regras em matéria de vigilância das fronteiras marítimas, que permitem dar prioridade ao salvamento da vida dos migrantes, bem como respeitar os Direitos Humanos e dos candidatos a asilo, inclusive o princípio da não repulsão relembra que o Direito internacional, o acervo e, em particular, a jurisprudência do TEDH devem ser observados pela União e pelos seus Estados-Membros no contexto de intervenções em alto mar ou do exercício da vigilância das fronteiras externas da União;
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